
ASSESSORIA ,JURÍDICA 

PROC ADM. Nº 201100212019 
PARECER JTJRÍDICO Nº 2020-0120001 
SOLICITANTE: .PREGOEIRA 
ASSUNTO : RECURSO DE INABILITAÇÃO'.DE EMl'RESA 

lNTERESSAUOS : MASSARI NORTE COMERCIAL EIRELI E PONTO COM 
INFORMÁTICA Em.ELl,-,EPP 

iELAJ:ÓRIO: 

Tratàm-se. de; Recursos, contra inabilíüjção. dà empresa MASSARI NORTE 
, -,., "t-,,,3;p, ,, , , >: 

COMEilGIAL :E!RELlI· e, haliilítação da érilpresa. BRASIL ·NORTE COMERCIO DE 

MATERIAIS EM GERAL· E. SÉRVIÇQS LIDA, fblf aüfos :ão Pregão PRESENCIAL N" 

04612019, da P.refeitura Municipal de Capanema, cuj~ :objeto. é "Aquisição de gêneros 

alimentícios para Alimentação Escolar para alunos d:t rede ·pública de ensino, para 

atender as neccssidaâes.daSecretarla Muniçipal de E!}ucação, apresentados por MASSAR ! 

NORTE COMERCIAL EIRELI PONTO COM INFORNIÁTICA EIRELI - EPP, com CNPJ n" 

19.2ll.476lo'OOhÓÍL ' ·,• 

r . ~ 

AáÓyrturidá.~~ssão foiiniciáda no dia i 711,2/20,19'as 09;00h, com a publicação 

do resu!tado;•d!l$ thaqi)iiaçõts .. ocôrrida,:no dia i 8/12/20\9; c<:ím. m_anifestação de intenção de 
( .-,,, .• " ."· .-~"'/"1;-- .,,~ ,_ ' ' ~ -, 

rec4rsQsJ1ela5,.einpresásHRASIL N0RT.E COMERCIO DE MATERIAIS EM GERAL E 

t~§:si&~ttõifi·,t'.TÍBI;";,M'Jssi\Rl NORTE COMERCll\L EIRELI. BOMBONS E 
,. •.• -~- e;"' "" --,~,,.- ~ <,;. ~- ,,. '"º~ ·;· , . . , •" 

' "'DÉS&~R;ná::YÊ.iS<li:jIR~LJ: E :PONTO COM INFORMÁTICA EIRELl -EPP, sendo que 
' ._, ;- J- - ~. --t .•. / " 

apenas MASSA'R,;NORTE COMERCIALEIRELI e:PQNT<? c9ívt'INFORMÁTICA EIRELI 

-'EP:P juntaram suas: Jll?,êíe;; ~m recurso e a empres.a BRASIL NORTE COMERCIO DE 

MATERIAIS EM GER4L E.SERVIÇOS L TDA se manifestou em contra.razões. 

~nstada~t.!l parcial âa sessão, que os inleress!ldos foram declarados vencedores 
•1 "l l ~ . >< •~ t· _. •, 

e habilitaqos. R\lfª .oi, .diversos· itens licitados, Cl\Íª p104ificação no resultado obrigaria a 

Admínistra9llú ~,~e,1brira fase de lances. .. .. 



-------------

~;' 

::.,. fu~ 
'' !'7 

·-" -~ 

P:A:RECER 

I- DA ADMISSIBILIDADE/DO RECURSO 

A Lei nº 9. 784/99 que regulamenta o processo administrativo db]lõe como 

pressupostos de admissibilidade do recurso administrativo, cuja existência concreta deve ser 

preliminarmente aferida, sob pena de não conhecimento: a manifesta tempestividade. 

protocolizado perante órgão competenté,. por quem seja legitimado e antes de exaurida a esfera 

administrativa, confon11e'transcrevemos abaixo: 

"Art. 63', O rechrsó não será conhecido quandcr.int1,rposto: 

1-fora' do:11razo; 

Il:--,·peràriÍe:,ótgão incompetente; 

Ill- p•o;;,quem não seja legitimado; .. 
' IV -e âJiôs' exaurida a esfera administrativa." 

• 

']\[o Jirfesent~ procediín~nto a intenção de manifestação de recurso deve ser 
• 

imediata e motivada, tendo ocorrido ao final da sessão do dia l8ll2/2019. cujo prazo de três 

dias encerrou no dia 23/12/2019; com apenas duas enipresas apresentando as razões escritas e 

uma apenas se manifestando em conta -razões, todas devídamenfe habilitada~ c de forma 

tempestiva. 

,•, 

Logo, ·os pi:esentcs recursos merecem ser conhecidos. 

i ' 

II-MÉRITO 

A Empresa MASSAlli NORTE COMERCIAL ErRELI, insurge-se sobre 

decisão da senhóra Pregoeirá em classificar a propostà da empresa PR RODRIGUES 
•' 

,: , i,·MARTINS·COMÉRCIO DE ALIMENTOS BIRELI; que deixou.de apresentar junto com sua 
:~ ,~ ., ·, '• 

proposta o doomi:enlo !!Xigido no edital no item 4.6, e a empresa BRASIL NORTE 

COMERCIO DE ~ATfRIAlS ÊM GERAL DE SER:VÍÇOS LTDA- EPP, deixou de 

apresentktcomprêivante de regular1dade trabalhista prevista nó item II, alínea g do Edital, sendo 
' . ' . 

considerada hàb\lítada,mcsmo assim, bem como, em seu caso, foi considerada inabilitada por . ' 
apresentar CertüÍão positiva de falência e concordata, sendo que a mesma sequer foi citada da 

referída ação cível. I} 
I 
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A empresa -PONTO COM INFORMATICA EIRELI - EPP em suas razões 

recursais ínsurge-se contra classificação da proposta da empresa BR.I\SIL NORTE 

COMERCIO DE ALIMENTOS EIRELI. pois deixou de apresentar o SIF do fabricante do item 

de origem animal, ãlém de não apresentar entre os documentos da habiliiação os exigidos nos 

subitens 4.5 e 7 .1, U. alínea g do edital. 

Alega que, sua desclassificação de proposta foi irregular, vez que apresentou 

dispensa de registro àmbiental, por conta de sua atividade, não tendo sido realizado sequer 

diligencia para esclarecer asituação. 

Illsurge-se ainda contra conduta da equipe de apoio quanto a análise das amostras 
', 

apresentadas, usando;c01úoparâmetros exigências não previstas no edital. violando o princípio 

de vinculação ao instrumento convocatório. 

, , ·,, •• Em análise .dos documentos juntados aos autos, verifica-se que assiste razão 
·~;/( ,'. ' ,..,..... ' 

alegado pelas empresas, uma vez que não se poderia dispensar a documentação exigida no item 

4.6 -do Edital para uma empresa e inabilitar outra por sua não apresentação, bem como, verifica­

se a errônea classi:l:ica_ção da:proposta da empresa Brasil Norte Comércio de Alimentos, e sua 
1 . l ' 

habilitação. 

Verifica-se ainda. a necessária revisão da classi ficagão .das amostra.~ realizada 
.- ,, 

l, > •• 

pela equipe de apoio, que sob critérios subjetivos não previstos em edital, desclassificou 
t , ; ~ < 

amostras des concorrent'êS, prejudicando o julgamento objetivo da Pregoeira e a desrespeitando 

o princípio da vinculação.aQ instrumento convocatório, comprometendo a competitividade e a 
·~ < ~ i 1 . 

seleção da proposta,mais vantajosa. 

Ressalte-se que a presente licitação ainda não foi homologada pelo Chefe do 

Executivo. , "-..,,. 

A LéLnºÍÍ:666/93 trata da revogação do procedimento de forma clara e exemplar 

no'momento em. gue dispõe: 
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Art. 49. A autoridade compelente para a aprovação do procedimento somente 

poderá revogar a licitação por raziies de interess~ público decorrente de fato 

superverzienté devidamente comprovado, pertinente e SI/fie/ente para fust(ficar 

tal conq111a, qevendo a1111ld-la por ilegalidode, de qflcio ou por provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

No pre~ente .caso, a ocorrência de fato superveníente com a verificação que 

algumas empresas não cumpriram os requisitos do edital, e que o julgamento da pregoeira foi 

prejudicado pela analise subjetiva da equipe de apoio toma suficiente para justificar a revogação 

da licitação pela administfação, com fundan1ento no ini~resse ~úblíco primário. 

De m::iís, ~ :màis, a Admiµjstração l'ública tem o poder-dever, com ou sem 

provocação, de anular o ato ádrninistri#ivo, sem qúe, isso se constitua em ato de ilegalidade ou -~~-. . 
abuso de poder, li9ão a~sentada pelo STF no enunciado das Súmulas 346 e 473. Senão vejamos: 

Súmula n" 346 - Administração Pública - Declaraçtio da Nulidade dos Seus 

Próprios A,tos: A administração pública pode declarar a nulidade dos seus 

próprios atos. 

Súmu(a nº 473 - Adminis1ração Pública - Anulação ou Revogaçiú> dos Seus 
! 

PrópriosAtos: A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados 

de víéíos q,Ul! os tomam i/egai,1;. porque deles nüo se originam direitos; ou 

revogá-los, por motivo de conveniência 011 oportunidade, respeitados os direitos 

adquiridos, e ressalvada, em lodos os caso,,; a apreciaçüo judicial. 

José Cr,etella .Júnior leciona que ;. 

"pe!o principio da autotutela administrativa, quem-tem competência para gerar 

o ato, 011 :seu superior hierárquico, /em o poder-dever de anulá-lo, se houver 
' vícios que os tornem ilegais". O potler-dev~r da Administração Pública de rever 

seus próprios atos decorre exatamente da necessidade de resguardar o interesse 

público, revogando e anulando atos adminis1rativos que, mesmo depois de 

praticados, se /ornem lesivos aos interesses da atlministraçt1o. 
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Ao certo, a reabertura de sessão com a revisão dos atos da Pregoeira traria mais 

insatisfação aos licitante, tumultuando ainda mais o procedimento, bem como atra,ando a 

contratação para aquisição dos produtos para manutenção da alimentação escolar, cujo ano 

letivo já está preste a iniciar, agravando o ato lesivo ao interesse público, que deve ser 

combatido por revogação ou anulação. 

Para a invalidação do certame, necessário enfatizar que o art. 49 da referida 

norma prevê duas forma, de fazê-la. A primeira é a revogação que deve operar quando constado 

a existência de fato superveniente lesivo ao interesse público. A segunda é a anulação que opera 

quando da existência 1:le vJcio de legalidade (violação as normas legais). No caso em debate, 

como já mencionado, a·licitação obedeceu a todos os requisitos fom1ais exigidos na lei para a 

modalidade, entretanto, ó julgamento não :foi realizado de acordo com as diretrizes prevista nâ 

Lei n•S.666/93, possuindo também vício de legalidade., 

É eyid~nte a existência dt; fato posterior (constatação de erro no julgamento das 
~ ,, .. '"" . 

propostas e documento~· habilittorios) relevante e prejuqicial {violação as normas legais) e ao 
' '" 

interesse público (bpa administração das finanças) a justificar revogação, nos moldes da 
' ' primeira parte do caput do .art. 49 da Lei 8.666/93. 
' 

A Revogagão, segundo Diógenes Gaspru:i11i "é o desfozimento da licitação 

aca1;n:1da pgr motivor;,de conveniência e oportunidade (interesse p~blico) superveniente - art. 49 

<,, ela L~i·n;;'&.666/93":'f iàtaas.e de um ato administrativo vinculádo, embora assentada cm motivos 

de conyeniência e .oportunidade. Cabe aqui ressaltar que é necessária a ocorrência de fato 

~uperveuí~nte e de. motivaçã~·para que o procedimento da !Ícitação seja revogado pautado no 
' interesse. público. Diversamente do que ocorre com a anulação, que pode ser total ou parcial, 

não .é possível a revqgação de um Si11Jplçs ato dp_procedimento lícitatórío, como o julgamento, 

por exemplo. Ocorrendo motivo de interesse público que desaconselhe a contratação do objeto 

da licitação, é todo o procedimento que se revoga. 

Referida Lei 8.666193, em seu art. 49, §_ 3º, prevê ainda que no caso de 

desfazímento da licitação fica assegurado o contraditório e a ampla defesa, garantia essa que'l:' 

dada somente ao vencedor, o único com interesse na permanência desse ato, is através dele 
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pode chegar a executar o contrato, sendo que os resultados ainda não chegaram a ser 

homologados pelo chefe. do Executivo. 

Desta feita, diante da hnpossibilidaüe tlo prosseguimento, a revogação do 

certame torna-se obrigatória, haja vista ser uma das funções da Administração Pública 

resguardar a legalidadee .. o íntere.sse público, e o erário _público de despesas comprovadamente 

ilegais. 

Portanto, esta assessoria jurídica eniende que •. os erros tem potencial suficiente 

de revogar ,o certame, tmíto pela indução errônea ao julgamento objetivo, como pela 

tonseq~ência,mediata:de não conduzir a "melhor oferta\ sendo este o objetivo primordial de 
e. -:~' ~ 

qualt1uerlibitação .. 

Diante do exposto, t:sta assessoria jurídica., opina pelo acatamento dos 

presentes recursos,. e sugere-a revogação do procedimentolicitatório, com a imediata realização 
' 

de novo certame, nos termos dos princírios da vinculação ao instrumento convocatório. da 

economicidade e,dampralidatle, be111 c9mo do artigo 49 çla·Lei 8.666/93. 
, l 

Es1e é o .nos~o,par/!éer. s:m:j. 
,~ { " 

Capanema, 20 de janeiro de 2020: 

. 
lrjen,e ~in 1ei o Corrêa 

; ~ ·" ... , ; " ' 1., ' t •"( ,, 

OAB/P 69J7 
i ( 
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